
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA REGIONAL DA REPÚBLICA DA 3ª REGIÃO

CONTRATO Nº <XX/ANO> DE AQUISIÇÃO DE

MOBILIÁRIO PARA GABINETES desa

Procuradoria Regional da República da 3ª

Região, que enre si celebram, de um lado a

UNIÃO, por inermédio da PROCURADORIA

REGIONAL DA REPÚBLICA DA 3ª REGIÃO e, de

ouro, a empresa <RAZÃO SOCIAL>, na orma

abaixo.

A UNIÃO FEDERAL, por inermédio da Procuradoria Regional da República da 3ª Região, CNPJ sob o

nº 26.989.715/0058-48, siuada na Avenida Brigadeiro Luís Anônio nº 2.020, Bela Visa, Capial,

São Paulo, nese ao represenada pelo Secreário Regional, Senhor XXX, nomeado por meio da

Poraria PRR3ª nº XX/XXXX, marícula Funcional nº XXXX, no uso da compeência que lhe oi

aribuída pelo argo 41, inciso IX, do Regimeno Inerno Adminisravo do Minisério Público

Federal, aprovado pela Poraria SG/MPF nº 382, de 5 de maio de 2015, doravan e denominada

simplesmene CONTRATANTE e a empresa XXX, inscria no CNPJ/MF sob o nº XXX, sediada na

<ENDEREÇO COMPLETO>, doravane designada CONTRATADA, nese ao represenada por seu

<cargo>, Senhor(a) XXX, conorme aos consuvos da empresa, endo em visa o que consa no

Processo nº 1.03.000.000119/2024-09 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de

abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presene Termo de Conrao

decorrene do(a) Pregão Elerônico nº XX/XXXX, na Aa de Regisro de Preços nº XX/XXXX, mediane

as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O objeo do presene insrumeno é a aquisição de mobiliário, com insalação e monagem,

para aender aos gabinees da Procuradoria Regional da República da 3ª Região, nas condições es-

abelecidas no Termo de Reerência.

CLÁUSULA SEGUNDA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

2.1. O regime de execução conraual, os modelos de gesão e de execução, assim como os prazos e

condições de conclusão, enrega, observação e recebimeno do objeo consam no Termo de

Reerência, anexo <XX> do Edial do Pregão Elerônico nº <XX/2025>.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR

3.1. Vinculam esa conraação, independenemene de ranscrição:

IA
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA REGIONAL DA REPÚBLICA DA 3ª REGIÃO

) Edial do Pregão Elerônico nº <XX/2025> e seus anexos;

) Termo de Reerência – Anexo <XX> do Edial do Pregão Elerônico nº <XX/2025>;

) Proposa nal rmada pela CONTRATADA, de <DATA>;

) Evenuais anexos dos documenos supraciados.

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

4.1. Em adição às obrigações condas no Edial do Pregão Elerônico nº <XX/2025> e em seus

Anexos, a CONTRATADA ambém se obriga a:

I. Cumprir odas as obrigações consanes dese Conrao e de seus anexos, assumindo como

exclusivamene seus os riscos e as despesas decorrenes da boa e pereia execução do objeo;

II. Enregar o objeo em conormidade com as especicações dese Conrao, do Termo de

Reerência e da Proposa, observando o prazo espulado;

III. Reparar, corrigir, remover, reconsruir ou subsuir, às suas expensas, no oal ou em pare,

no prazo xado pelo scal do conrao, os maeriais, bens e serviços nos quais se vericarem vícios,

deeios ou incorreções resulanes da execução ou dos maeriais neses empregados;

I. Aender às deerminações regulares emidas pelo scal do conrao ou auoridade superior

(ar. 137, II, da Lei 14.133/2021) e presar odo esclarecimeno ou inormação por eles soliciados;

. Comunicar ao conraane, no prazo máximo de 24 (vine e quaro) horas que anecede a

daa da enrega, os movos que impossibiliem o cumprimeno do prazo previso, com a devida

comprovação;

I. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrenes da execução do objeo, de acordo com o

Código de Deesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por odo e qualquer dano

causado à Adminisração ou erceiros, não reduzindo essa responsabilidade a scalização ou o

acompanhameno da execução conraual pela CONTRATANTE, que cará auorizado a desconar

dos pagamenos devidos ou da garana, caso exigida no edial, o valor correspondene aos danos

soridos;

II. Assumir, com exclusividade, os riscos e as despesas decorrenes da boa e pereia execução

do objeo;

III. Fornecer, a qualquer momeno, odas as inormações pernenes ao objeo dese conrao

que o CONTRATANTE julgue necessário conhecer ou analisar;

IX. Não conraar, durane a vigência do conrao, cônjuge, companheiro ou parene em linha
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA REGIONAL DA REPÚBLICA DA 3ª REGIÃO

rea, colaeral ou por anidade, aé o erceiro grau, de dirigene da CONTRATANTE ou do scal ou

gesor do conrao, nos ermos do argo 48, parágrao único, da Lei 14.133/2021;

X. É vedado er em seu quadro socieário cônjuge, companheiro ou parene em linha rea,

colaeral ou por anidade aé o erceiro grau, inclusive, dos membros ocupanes de cargos de

direção ou no exercício de unções adminisravas, assim como de servidores ocupanes de cargos

de direção, chea e assessorameno vinculados direa ou indireamene às unidades siuadas na

linha hierárquica da área encarregada da liciação (Resolução CNMP nº 37, de 28/04/2009);

) A vedação previsa no inciso X desa cláusula não se aplica às hipóeses nas quais a

conraação seja realizada por ramo do Minisério Público diverso daquele ao qual perence o

membro ou servidor gerador da incompabilidade;

) A vedação consane do inciso X desa cláusula se esende às conraações cujo procedimeno

liciaório enha sido deagrado quando os membros e servidores geradores de incompabilidade

esavam no exercício dos respecvos cargos e unções, assim como às liciações iniciadas aé 6

(seis) meses após a desincompabilização;

) A conraação de empresa perencene a parene de membro ou servidor não abrangido pelas

hipóeses expressas de neposmo poderá ser vedada pelo órgão do Minisério Público compeene,

quando, no caso concreo, idencar risco poencial de conaminação do processo liciaório;

XI. Quando não or possível a vericação da regularidade no Sisema de Cadasro de

Fornecedores – SICAF, o conraado deverá enregar ao seor responsável pela scalização do

conrao, juno com a Noa Fiscal para ns de pagameno, os seguines documenos:

) Prova de regularidade relava à Seguridade Social;

) Cerdão conjuna relava aos ribuos ederais e à Dívida Ava da União;

) Cerdões que comprovem a regularidade perane a Fazenda Municipal ou Disrial do

domicílio ou sede do conraado;

) Cerdão de Regularidade do FGTS – CRF;

) Cerdão Negava de Débios Trabalhisas – CNDT;

XII. Responsabilizar-se pelo cumprimeno de odas as obrigações rabalhisas, previdenciárias,

scais, comerciais e as demais previsas em legislação especíca, cuja inadimplência não ransere

a responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar o objeo do conrao;

XIII. Comunicar ao iscal do conrao, no prazo de 24 (vine e quaro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidene que se verique no local da execução do objeo conraual;
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XI. Presar odo esclarecimeno ou inormação soliciada pela CONTRATANTE ou por seus

preposos, garanndo-lhes o acesso, a qualquer empo, ao local dos rabalhos, bem como aos

documenos relavos à execução do empreendimeno;

X. Paralisar, por deerminação da CONTRATANTE, qualquer avidade que não eseja sendo

execuada de acordo com a boa écnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de

erceiros;

XI. Promover a guarda, manuenção e vigilância de maeriais, erramenas, e udo o que or

necessário à execução do objeo, durane a vigência do conrao;

XII. Submeer previamene, por escrio, à CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer

mudanças nos méodos execuvos que ujam às especicações do memorial descrivo ou

insrumeno congênere;

XIII. Não permir a ulização de qualquer rabalho do menor de dezesseis anos, exceo na

condição de aprendiz para os maiores de quaorze anos, nem permir a ulização do rabalho do

menor de dezoio anos em rabalho nourno, perigoso ou insalubre;

XIX. Maner durane oda a vigência do conrao, em compabilidade com as obrigações

assumidas, odas as condições exigidas para habiliação na liciação;

XX. Cumprir, durane odo o período de execução do conrao, a reserva de cargos previsa em

lei para pessoa com deciência, para reabiliado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como

as reservas de cargos previsas na legislação (ar. 116, da Lei 14.133/2021);

XXI. Comprovar a reserva de cargos a que se reere o inciso acima, no prazo xado pelo scal do

conrao, com a indicação dos empregados que preencheram as reeridas vagas (ar. 116, parágrao

único, da Lei 14.133/2021);

XXII. Guardar sigilo sobre odas as inormações obdas em decorrência do cumprimeno do

conrao;

XXIII. Arcar com o ônus decorrene de evenual equívoco no dimensionameno dos quanavos

de sua proposa, inclusive quano aos cusos variáveis decorrenes de aores uuros e inceros,

devendo complemená-los, caso o previso inicialmene em sua proposa não seja sasaório para

o aendimeno do objeo da conraação, exceo quando ocorrer algum dos evenos arrolados no

ar. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

XXI. Cumprir, além dos posulados legais vigenes de âmbio ederal, esadual ou municipal, as

normas de segurança da CONTRATANTE;

XX. Apresenar os empregados devidamene idencados por meio de crachá;
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XXI. Apresenar ao CONTRATANTE, quando or o caso, a relação nominal dos empregados que

adenrarão no órgão para a execução do objeo dese conrao;

XXII. Insruir seus empregados quano à necessidade de acaar as Normas Inernas do

CONTRATANTE;

XXIII. Disponibilizar o endereço comercial, eleone e endereço elerônico (e-mail) para

comunicação enre as pares, manendo-os aualizados;

XXIX. As regras relavas a local e prazo de enrega dos maeriais são as esabelecidas no iem

<XX> do Termo de Reerência;

XXX. Realizar os serviços objeo da presene conraação no endereço do edifcio-sede da

CONTRATANTE, localizado na Avenida Brigadeiro Luís Anônio nº 2.020, Bela Visa – São Paulo/SP,

CEP: 01318-002.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

5.1. São obrigações da CONTRATANTE:

I. Exigir o cumprimeno de odas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com

o conrao e seus anexos;

II. Receber o objeo no prazo e condições esabelecidas no Termo de Reerência;

III. Nocar o CONTRATADO, por escrio, sobre vícios, deeios ou incorreções vericadas no

objeo ornecido, para que seja por ele subsuído, reparado ou corrigido, no oal ou em pare, às

suas expensas;

I. Acompanhar e scalizar a execução do conrao e o cumprimeno das obrigações pelo

CONTRATADO;

. Será(ão) nomeado(s) servidor(es), que cará(ão) responsável(eis) pela, gesão, scalização e

acompanhameno da execução do objeo conraado, devendo azer anoações e regisros de odas

as ocorrências, deerminando o que or necessário regularização das alhas ou deeios observados

em comparação com a proposa e as especicações de serviço previsas na Cláusula Segunda dese

conrao, para o el cumprimeno das cláusulas e condições esabelecidas. Ademais, caberá ao(s)

Gesor(es) aesar a noa scal quando do recebimeno denivo, o que não exclui nem reduz as

responsabilidades da CONTRATADA;

I. O(s) servidor(es) nomeado(s) para auarem na gesão, scalização e acompanhameno da

execução do objeo conraado erá(ão) poderes para:
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) Denir oda e qualquer ação de orienação, gerenciameno, conrole e acompanhameno da

execução do Conrao, deerminando as providências cabíveis;

) Suspender o ornecimeno do objeo conraado, oal ou parcialmene, a qualquer empo,

no caso de não aendimeno aos parâmeros esabelecidos no Termo de Reerência, mediane

nocação prévia, submeendo o assuno à consideração da Coordenadoria de Adminisração da

CONTRATANTE para providências;

II. Comunicar a empresa para emissão de Noa Fiscal em relação à parcela inconroversa da

execução do objeo, para eeio de liquidação e pagameno, quando houver conrovérsia sobre a

execução do objeo, quano à dimensão, qualidade e quandade, conorme o ar. 143 da Lei nº

14.133, de 2021;

III. Eeuar o pagameno ao CONTRATADO do valor correspondene à execução do objeo, no

prazo, orma e condições esabelecidos no presene Conrao e no Termo de Reerência;

IX. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previsas na lei e nese Conrao;

X. Ciencar o órgão de represenação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das

medidas cabíveis quando do descumprimeno de obrigações pelo Conraado;

XI. Expliciamene emir decisão sobre odas as soliciações e reclamações relacionadas à

execução do presene Conrao, ressalvados os requerimenos maniesamene impernenes,

meramene proelaórios ou de nenhum ineresse para a boa execução do ajuse;

a) Adminisração erá o prazo de 30 (rina) dias, a conar da daa do proocolo do

requerimeno para decidir, admida a prorrogação movada, por igual período.

XIII. Responder evenuais pedidos de reesabelecimeno do equilíbrio econômico-nanceiro

eios pelo CONTRATADO no prazo máximo de 30 (rina) dias;

XI. Nocar os emienes das garanas quano ao início de processo adminisravo para

apuração de descumprimeno de cláusulas conrauais (§4º, do ar. 137, da Lei 14.133/2021);

X. A Adminisração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo

CONTRATADO com erceiros, ainda que vinculados à execução do conrao, bem como por qualquer

dano causado a erceiros em decorrência de ao do CONTRATADO, de seus empregados, preposos

ou subordinados.

CLÁUSULA SEXTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

6.1. O prazo de vigência da conraação é de 90 (novena) dias após o recebimeno denivo do(s)

maerial(is), conados da daa de sua assinaura, na orma do argo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
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6.1.1. Considera-se daa da assinaura aquela consane do insrumeno ou a da aposição da

úlma assinaura elerônica se mais recene.

6.2. Após realizado o pagameno, será lavrado ermo de encerrameno do conrao, e sua vigência

será considerada encerrada, ainda que não enham decorridos os 90 (novena) dias após o

recebimeno denivo.

6.3. O érmino da vigência conraual não exime a CONTRATADA das obrigações assumidas durane

o período de garana do(s) maerial(is), cando sujeia às penalidades previsas no conrao em

caso de descumprimeno das prescrições previsas nese insrumeno.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO

7.1. Não será admida a subconraação do objeo conraual.

CLÁUSULA OITAVA – DO PREÇO

8.1. O valor oal da conraação é de R$ <VALOR>, <(VALOR POR EXTENSO)>.

8.2. Esão incluídos nos valores conraados odos os cusos, direos e indireos, necessários à

execução do objeo, ais como ribuos, encargos sociais, rabalhisas, previdenciários, scais e

comerciais, emolumenos, axas, inclusive adminisravas, rees, seguros, deslocamenos de

pessoal, uniormes, denre ouros necessários ao cumprimeno inegral do objeo da conraação

ou dela decorrene, e quaisquer ouras despesas decorrenes de exigência legal.

CLÁUSULA NONA – DO PAGAMENTO

9.1. O pagameno à CONTRATADA será eeuado pelo(s) ornecimeno(s) do(s) objeo(s) dese

conrao, em moeda nacional, no prazo de aé 10 (dez) dias úeis a conar da liquidação da

despesa/do recebimeno denivo do objeo, que será aesado na respecva aura ou noa scal

pelo represenane da CONTRATANTE, por meio de depósio em cona-correne, mediane Ordem

Bancária.

9.2. A liberação para pagameno da aura ou noa scal cará condicionada ao aeso do gesor do

conrao. O pagameno será eeuado desde que a CONTRATADA eeue a cobrança, por meio de

aura ou noa scal conendo dados bancários e devidamene discriminada, de orma a permir

o cumprimeno das exigências legais, inclusive no que se reere às reenções ribuárias, e

apresene documenação complemenar esabelecida no Termo de Reerência – Anexo

<NÚMERO> – do Edial da Liciação, quando houver.

9.3. No caso de incorreção nos documenos apresenados, inclusive na aura ou noa scal, serão

eles resuídos à CONTRATADA para as correções necessárias, não respondendo a CONTRATANTE

por quaisquer encargos resulanes de araso na liquidação do pagameno correspondene.
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9.4. O pagameno poderá ser eeuado parcialmene na pendência de liquidação de qualquer

obrigação nanceira que or imposa à CONTRATADA, em virude de penalidade ou inadimplência,

sem que isso gere direio a acréscimos de qualquer naureza.

9.5. Qualquer araso acarreado por pare da CONTRATADA na apresenação da aura ou noa

scal, ou dos documenos exigidos como condição para pagameno, imporará na inerrupção da

conagem do prazo de vencimeno do pagameno, iniciando novo prazo após a regularização da

siuação.

9.6. Para eeio de pagameno, considerar-se-á paga a aura na daa da emissão da ordem

bancária.

9.7. Quando do pagameno, será eeuada a reenção dos valores correspondenes a ribuos e

conribuições sociais previsos na legislação aplicável.

9.7.1. Independenemene do percenual de ribuo desacado no documeno scal, serão redos

na one, quando da realização do pagameno, os percenuais esabelecidos na legislação vigene.

9.8. No caso de evenual araso de pagameno, desde que a CONTRATADA não enha concorrido de

alguma orma para ano, ca convencionado que a axa de aualização nanceira devida pelo

CONTRANTE será de 6,0% a.a (seis por ceno ao ano), mediane a aplicação da seguine órmula:

EM = I x N x VP, sendo:

I = (TX/100), assim apurado: I = (6/100) I = 0,00016438
365 365

Em que:

I = Índice de aualização nanceira;

TX = Percenual da axa de juros de mora anual = 6%;

EM = Encargos moraórios;

N = Número de dias enre a daa previsa para o pagameno e a do eevo pagameno;

VP = Valor da parcela em araso.

9.9. Anes de eeuar qualquer pagameno, a CONTRATANTE vericará se a CONTRATADA maném

odas as condições de parcipação, habiliação e qualicação exigidas na liciação.

9.10. O CONTRATADO regularmene opane pelo Simples Nacional, nos ermos da Lei

Complemenar nº 123, de 2006, não sorerá a reenção ribuária quano aos imposos e

conribuições abrangidos por aquele regime. No enano, o pagameno cará condicionado à

apresenação de comprovação, por meio de documeno ocial, de que az jus ao raameno

ribuário avorecido previso na reerida Lei Complemenar.
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CLÁUSULA DÉCIMA – DO REAJUSTE DO PREÇO

10.1. Os preços inicialmene conraados são xos e irreajusáveis no prazo de um ano conado da

daa do orçameno esmado, em 05/02/2025.

10.2. Após o inerregno de um ano da daa do orçameno reerenciado no iem 10.1., o

CONTRATANTE deverá iniciar o procedimeno para reajuse do valor do conrao, mediane a

aplicação do índice IPCA/IBGE, exclusivamene para as obrigações iniciadas e concluídas após a

ocorrência da anualidade, ciencando a CONTRATADA do início da insrução.

10.3. Nos reajuses subsequenes, o inerregno mínimo de um ano será conado a parr dos eeios

nanceiros do úlmo reajuse.

10.4. Não iniciado o procedimeno de reajuse pela CONTRATANTE, compee à CONTRATADA

soliciar o reajuse aé o mês de aniversário da daa do orçameno inicial ou, no caso dos reajuses

subsequenes, da daa dos eeios nanceiros do reajuse anerior, devendo a conraada suporar o

ônus da ausência do reajuse em período equivalene a sua inércia.

10.5. Mediane negociação enre as pares, e endo como limie máximo a variação do índice

denido no iem 10.2., poderá haver a renúncia, oal ou parcial, por pare da CONTRATADA, do

percenual a ser reajusado.

10.6. Em caso de ausência de maniesação da CONTRATADA sobre a negociação do reajuse, será

concedido o percenual denido pela CONTRATANTE.

10.7. No caso de araso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajusameno, a CONTRATANTE

poderá pagar à CONTRATADA a imporância calculada pela úlma variação conhecida, liquidando a

dierença correspondene ão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) denivo(s).

10.8. Nas aerições nais, o(s) índice(s) ulizado(s) para reajuse será(ão), obrigaoriamene, o(s)

denivo(s).

10.9. Caso o(s) índice(s) esabelecido(s) para reajusameno venha(m) a ser exno(s) ou de

qualquer orma não possa(m) mais ser ulizado(s), será(ão) adoado(s), em subsuição, o(s) que

vier(em) a ser deerminado(s) pela legislação enão em vigor.

10.10. Na ausência de previsão legal quano ao índice subsuo, as pares elegerão novo índice

ocial, para reajusameno do preço do valor remanescene, por meio de ermo adivo.

10.11. O reajuse poderá ser concedido por aposlameno ou mediane ermo adivo, quando

coincidene com a sua insrução e conveniene para a Adminisração. A
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10.12. As disposições previsas nesa cláusula não impedem a negociação enre os conraanes, a

qualquer empo, a m de se esabelecer valores mais vanajosos para a Adminisração, nos ermos

do ar. 107 da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. As despesas decorrenes da presene conraação correrão à cona de recursos especícos

consignados no Orçameno Geral da União dese exercício, na doação abaixo discriminada:

) Gesão/Unidade: 200204

) Fone de Recursos: 1000000000

) Programa de Trabalho: 172236

) Elemeno de Despesa: 449052

) Plano Inerno: MBASIC

) Noa de Empenho: 2025NE0000XX

11.2. A doação relava aos exercícios nanceiros subsequenes será indicada após aprovação da

Lei Orçamenária respecva e liberação dos crédios correspondenes, mediane aposlameno.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. Comee inração adminisrava, nos ermos da Lei nº 14.133, de 2021, a CONTRATADA que:

) dar causa à inexecução parcial do conrao;

) dar causa à inexecução parcial do conrao que cause grave dano à Adminisração, ao

uncionameno dos serviços públicos ou ao ineresse colevo;

) dar causa à inexecução oal do conrao;

) deixar de enregar a documenação exigida para o cerame;

) não maner a proposa, salvo em decorrência de ao superveniene devidamene

juscado;

) não celebrar o conrao ou não enregar a documenação exigida para a conraação,

quando convocado denro do prazo de validade de sua proposa;

) ensejar o reardameno da execução ou da enrega do objeo da liciação sem movo

juscado;

) apresenar declaração ou documenação alsa exigida para o cerame ou presar declaração

alsa durane a liciação ou a execução do conrao;
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) raudar a liciação ou pracar ao rauduleno na execução do conrao;

) comporar-se de modo inidôneo ou comeer raude de qualquer naureza;

) pracar aos ilícios com visas a rusrar os objevos da liciação;

) pracar ao lesivo previso no ar. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agoso de 2013.

12.2. Serão aplicadas ao conraado que incorrer nas inrações acima descrias as seguines san-

ções:

12.2.1. Adverência, quando o conraado der causa à inexecução parcial injuscada do con-

rao, sempre que não se juscar a imposição de penalidade mais grave (ar. 156, §2º, da Lei

nº 14.133, de 2021);

11.2.1.1 As deerminações do scal do conrao previsas no exercício das aribuições do

ar. 117, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021, não conguram a sanção de adverência.

12.2.2. Impedimeno de liciar e conraar, quando pracadas as conduas descrias nas alíneas

“b”, “c”, “d”, “e”, “” e “g” do iem 12.1, sempre que não se juscar a imposição de penalidade

mais grave (ar. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

12.2.3. Declaração de inidoneidade para liciar e conraar, quando pracadas as conduas

descrias nas alíneas “h”, “i”, “j”, “k” e “l” do iem 12.1 , bem como nas alíneas “b”, “c”, “d”,

“e”, “” e “g”, que jusquem a imposição de penalidade mais grave (ar. 156, §5º, da Lei nº

14.133, de 2021);

12.2.4.Mula:

12.2.4.1.Mula Moraória, nos ermos do Ar. 162 da Lei nº 14.133/2021, quando:

a) ensejar o reardameno da execução do serviço ou da enrega do objeo da

conraação, de orma injuscada, correspondene a 0,5% (zero vírgula cinco por

ceno) por dia de araso sobre o valor da aura correspondene ao período que enha

ocorrido a mora, que incidirá aé o prazo para a conguração da inexecução conraual,

previso no iem 12.2.4.2, b;

b) ocorrer araso no cumprimeno de quaisquer ouras obrigações conrauais, no

percenual 0,5% do valor da aura correspondene, ou de 1% do valor do conrao

quando a cláusula or de obrigação acessória de valor inesmável, por dia de araso, aé

o décimo quino dia de mora.

12.2.4.2. Mula Sancionaória, decorrene das inrações previsas no ar. 155 da Lei

14.133/2021, que serão graduadas conorme criérios previsos na Poraria PGR/MPU nº

178, de 13 de seembro de 2023;

a) O limie mínimo da mula sancionaória é de 0,5% (cinco décimos por ceno) e o

máximo é de 30% (rina por ceno), cuja base de cálculo consise no valor do conrao

liciado ou celebrado com conraação direa, para os conraados;
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b) Após o décimo quino dia de mora de qualquer obrigação conraual, quando haverá

a inexecução do conrao, que poderá congurar as inrações das alíneas "a", "b", “c” e

"g" do iem 12.1 e para as quais serão aplicadas as seguines mulas sancionaórias,

com os reeridos percenuais incidenes sobre o valor do conrao:

b.1) mula de 15% no caso da alínea "a" do iem 12.1;

b.2) mula de 20% no caso da alínea "b" do iem 12.1;

b.3) mula de 30% no caso da alínea "c" do iem 12.1;

b.4) mula de 10% no caso da alínea "g" do iem 12.1.

12.3. A dosimeria do prazo das sanções previsas nos incisos III e IV do ar. 156 da Lei 14.133/2021

será eia na orma da Poraria PGR/MPU nº 178, de 13 de seembro de 2023.

12.4. Para as inrações previsas no ar. 155, II e III, da Lei nº 14.133, de 2021 será permido sanção

superior à xada para o caso de simples inexecução parcial.

12.5. Caso a presação do serviço ou enrega do objeo não mais seja úl em razão da demora, se-

gundo parecer da área écnica ineressada, resará congurada inexecução conraual.

12.6. A aplicação das sanções previsas nese insrumeno conraual não exclui, em hipóese algu-

ma, a obrigação de reparação inegral do dano causado à CONTRATANTE. (ar. 156, §9º, da Lei nº

14.133, de 2021).

12.7. A aplicação de mula de mora não impedirá que a Adminisração promova a exnção unilae-

ral do conrao e aplique ouras sanções conrauais e legais.

12.8. No caso do iem anerior, a mula de mora será converda em mula compensaória e des-

conada do valor da indenização devida à Adminisração, se houver.

12.9. Todas as sanções previsas nese conrao poderão ser aplicadas cumulavamene com a

mula. (ar. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.10. Se a mula aplicada e as indenizações cabíveis orem superiores ao valor do pagameno

evenualmene devido pela CONTRATANTE ao Conraado, além da perda desse valor, a dierença

será desconada da garana presada, se houver, ou será cobrada judicialmene. (ar. 156, §8º, da

Lei nº 14.133, de 2021).

12.11. Previamene ao encaminhameno à cobrança judicial, a mula poderá ser recolhida adminis-

ravamene no prazo máximo de 30 (rina) dias, a conar da daa do recebimeno da comunica-

ção enviada pela auoridade compeene.

12.12. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo adminisravo que assegure o conradió-

rio e a ampla deesa ao Conraado, observando-se o procedimeno previso no capu e parágraos

do ar. 158 da Lei nº 14.133, de 2021 e na Poraria PGR/MPU nº 178, de 13 de seembro de 2023,

para as penalidades de impedimeno de liciar e conraar e de declaração de inidoneidade para li-

ciar ou conraar.
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12.13. Deerminada a aberura de processo pela auoridade compeene, o acusado deverá ser no-

cado, por meio de ofcio, para apresenação de deesa preliminar, no prazo de 15 (quinze) dias

úeis, a conar da inmação, nos moldes da Poraria PGR/MPU nº 178, de 13 de seembro de 2023.

12.13.1. As nocações expedidas deverão ser enviadas preerencialmene elerônicas, por

meio do e-mail inormado pela CONTRATADA, quando do ingresso no cerame ou na con-

raação.

12.13.2. Não havendo resposa em aé 2 (dois) dias úeis, ou na impossibilidade de conr-

mação da ciência do e-mail, a nocação deverá ser encaminhada pelos Correios com aviso

de recebimeno (AR).

12.14. São criérios para a dosimeria da penalidade os elencados no ar. 156, §1º, da Lei nº

14.133, de 2021 e os esabelecidos na Poraria PGR/MPU nº 178, de 13 de seembro de 2023:

a) a naureza e a gravidade da inração comeda;

b) as peculiaridades do caso concreo;

c) as circunsâncias agravanes ou aenuanes;

d) os danos que dela provierem para a CONTRATANTE;

e) a implanação ou o apereiçoameno de programa de inegridade, conorme normas e

orienações dos órgãos de conrole.

12.15. Os aos previsos como inrações adminisravas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em ouras

leis de liciações e conraos da Adminisração Pública que ambém sejam picados como aos le-

sivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjunamene, nos mesmos auos, ob-

servados o rio procedimenal e auoridade compeene denidos na reerida Lei (ar. 159) e em

regulameno do MPU.

12.16. Quando a mesma condua resular em inração à Lei nº 12.846/2013 e à Lei nº 14.133/

2021, as sanções serão imposas de orma independene e cumulada, na orma do ar. 30, II, da Lei

nº 12.846/2013, de acordo com o disposo no ar. 9º da Poraria PGR/MPU nº 178, de 13 de seem-

bro de 2023.

12.17. A personalidade jurídica do Conraado poderá ser desconsiderada sempre que ulizada

com abuso do direio para aciliar, encobrir ou dissimular a práca dos aos ilícios previsos nese

insrumeno de conrao ou para provocar conusão parimonial, e, nesse caso, odos os eeios

das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão esendidos aos seus adminisradores e sócios com

poderes de adminisração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação

de coligação ou conrole, de ao ou de direio, com o Conraado, observados, em odos os casos,

o conradiório, a ampla deesa e a obrigaoriedade de análise jurídica prévia (ar. 160, da Lei nº

14.133, de 2021).

12.18. A CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úeis, conado da daa de

aplicação da sanção, inormar e maner aualizados os dados relavos às sanções por ela aplicadas,
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para ns de publicidade no Cadasro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Ca-

dasro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), insuídos no âmbio do Poder Execuvo Federal

(Ar. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.19. As sanções de impedimeno de liciar e conraar e declaração de inidoneidade para liciar

ou conraar são passíveis de reabiliação na orma do ar. 163 da Lei nº 14.133/21.

12.20. Os débios do conraado para com a Adminisração CONTRATANTE, resulanes de mula

adminisrava e/ou indenizações, não inscrios em dívida ava, poderão ser compensados, oal ou

parcialmene, com os crédios devidos pelo reerido órgão decorrenes de documenos de

ormalização que o conraado possua com o mesmo órgão ora conraane, na orma da Insrução

Normava SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

13.1. O conrao poderá ser exno anes de cumpridas as obrigações nele espuladas, ou anes do

prazo nele xado, por algum dos movos previsos no argo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como

amigavelmene, assegurados o conradiório e a ampla deesa.

a) Nessa hipóese, aplicam-se ambém os argos 138 e 139 da mesma Lei;

) A aleração social ou a modicação da nalidade ou da esruura da empresa não ensejará a

exnção se não resringir sua capacidade de concluir o conrao;

c) Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica conraada, deverá ser ormalizado

ermo adivo para aleração subjeva.

13.2. O ermo de exnção, sempre que possível, será precedido:

) balanço dos evenos conrauais já cumpridos ou parcialmene cumpridos;

) relação dos pagamenos já eeuados e ainda devidos;

) indenizações e mulas.

13.3. A exnção do conrao não congura óbice para o reconhecimeno do desequilíbrio

econômico-nanceiro, hipóese em que será concedida indenização por meio de ermo

indenizaório (ar. 131, capu, da Lei n.º 14.133, de 2021).

13.4. O conrao poderá ser exno caso se consae que o conraado maném vínculo de naureza

écnica, comercial, econômica, nanceira, rabalhisa ou civil com dirigene do órgão ou endade

conraane ou com agene público que enha desempenhado unção na liciação ou aue na

scalização ou na gesão do conrao, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parene em linha

rea, colaeral ou por anidade, aé o erceiro grau (ar. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

14.1. Não haverá exigência de garana conraual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA VALIDADE E DA PUBLICAÇÃO

15.1. Ese Conrao somene erá ecácia depois de aprovado pela Procuradora-Chee da

Procuradoria Regional da República da 3ª Região no uso da compeência que lhe é aribuída pelo

argo 33, inciso XVII, do Regimeno Inerno Adminisravo do Minisério Público Federal, aprovado

pela Poraria SG/MPF nº 382, de 5 de maio de 2015.

15.2. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presene insrumeno no Poral Nacional de

Conraações Públicas (PNCP), na orma previsa no ar. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no

respecvo sío ocial na Inerne, em aenção ao ar. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao

ar. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c ar. 7º, §3º, inciso V, do Decreo n. 7.724, de 2012.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES

16.1. Evenuais alerações conrauais reger-se-ão pela disciplina dos ars. 124 e seguines da Lei nº

14.133, de 2021.

16.2. O CONTRATADO é obrigado a aceiar, nas mesmas condições conrauais, os acréscimos ou

supressões que se zerem necessários, aé o limie de 25% (vine e cinco por ceno) do valor inicial

aualizado do conrao.

16.3. As alerações conrauais deverão ser promovidas mediane celebração de ermo adivo,

submedo à prévia aprovação da consuloria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de

juscada necessidade de anecipação de seus eeios, hipóese em que a ormalização do adivo

deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (ar. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

16.4. Regisros que não caracerizam aleração do conrao podem ser realizados por simples

aposla, dispensada a celebração de ermo adivo, na orma do ar. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO VÍNCULO EMPREGATÍCIO

17.1. Os empregados e preposos da CONTRATADA não erão nenhum vínculo empregacio com a

CONTRATANTE, correndo por cona exclusiva da primeira odas as obrigações decorrenes da

legislação rabalhisa, previdenciária, scal e comercial, as quais se obriga a saldar na época devida.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOS CASOS OMISSOS

18.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições condas na Lei

nº 14.133, de 2021 e demais normas ederais aplicávei e, subsidiariamene, segundo as disposições
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condas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Deesa do Consumidor – e normas e princípios gerais

dos conraos.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO SISTEMA DE PETICIONAMENTO ELETRÔNICO

19.1. Nos ermos do ar. 9º da Poraria PGR/MPF Nº 1.213, de 26 de dezembro de 2018, oda

documenação encaminhada pela CONTRATADA será recebida exclusivamene por meio do Sisema

de Petcionameno Elerônico, disponível no Poral do MPF.

19.2. Para a assinaura dese conrao, de evenuais ermos adivos bem como de quaisquer

documenos elerônicos elaborados pela CONTRATANTE, inclusive noas scais, documenos

reerenes a pagameno e pedidos de reajuse e/ou repacuação, o(a) represenane da

CONTRATADA legalmene consuído(a) para ano deverá er cadasro atvo no Sisema de

Petcionameno Elerônico, ambém disponível no Poral do MPF.

19.3. O acesso ao Sisema de Pecionameno Elerônico deverá ser eio pelo(a) próprio(a)

ineressado(a) por meio da sua cona gov.br.

19.4. Eapas para a assinaura elerônica de documenos:

) acessar o endereço elerônico htps://apps.mp.mp.br/spe/login, preencher a cona do

gov.br e acessar o campo assinar documenos;

) conerir e, por m, assinar o(s) documeno(s).

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA PROTEÇÃO DOS DADOS PESSOAIS

20.1. A CONTRATADA adere à Políca de Privacidade e Proeção de Dados Pessoais do

CONTRATANTE e se compromee a cumprir a legislação de proeção de dados pessoais,

especialmene o disposo na Resolução CNMP nº 281/2023, na Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de

Proeção de Dados – LGPD), na Lei nº 12.965/14 (Marco Civil da Inerne) e nos demais

regulamenos emidos pelas auoridades compeenes.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO FORO

21.1. Fica eleio o oro da Jusça Federal da cidade de São Paulo, Capial, para dirimir os ligios que

decorrerem da execução dese Termo de Conrao que não puderem ser composos pela

conciliação, conorme ar. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

E, por esarem jusas e acordadas, as pares rmam o presene Insrumeno, por meio de

assinaura elerônica, cercada pelo Sisema de Pecionameno Elerônico do MPF, para que sura

seus eeios jurídicos e legais.
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São Paulo, <na data de sua assinatura>.

(assinado digitalmente) (assinado digitalmente)

<Represenane da Conraane> <Represenane da Conraada>

Secreário Regional <Cargo>

Procuradoria Regional da República da 3ª

Região

<Razão Social>

Tesemunhas:

(assinado digitalmente) (assinado digitalmente)

<nome> <nome>

Coordenador de Adminisração Chee da Divisão de Conraações e Gesão

Conraual
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